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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator):
Trata-se Incidente de Inconstitucionalidade do item 9.1 do anexo II da Lei nº 9.782/1999, suscitado quando do julgamento das Apelações interpostas pelas empresas Souza Cruz S/A e Philip Morris Brasil Indústria e Comércio Ltda. contra sentença que denegou a segurança pretendida para que fosse reconhecida a inexigibilidade da Taxa de Registro prevista na Lei 9.782/1999 e demais resoluções da ANVISA e da renovação do referido registro.
2.		Essas são as razões dos apelos, conforme relatório lançado pela eminente Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, quando da decisão que suscitou o incidente de inconstitucionalidade perante a eg. 8ª Turma:
“.........................................................................................................................
Os apelantes reiteram a argumentação deduzida na petição inicial, no sentido da ilegalidade e da inconstitucionalidade do cálculo da base de cálculo da Taxa de Fiscalização com base no faturamento das empresas — apesar da utilização de valores fixos —, decorrente da aplicação da Tabela de Descontos, de modo geral, a todos os itens taxados, a qual incide sobre o faturamento anual das empresas, ou seja, a receita bruta resultante da venda de bens ou da prestação de serviços.
Defendem, no ponto, que, ao adotar o faturamento como base de cálculo da malsinada taxa, tanto a Lei 9.782/1999 e a MP 1912-8, quanto a Resolução 367-ANVS ofenderam, direta e flagrantemente, o art. 145, § 2º, da Constituição Federal.
Sustentam a ofensa ao princípio da razoável equivalência ou da razoável proporcionalidade — haja vista que o custo do serviço que o Estado colocará à disposição de seus usuários é desproporcional ao valor por ele cobrado —, bem como ao princípio da isonomia, pois a atividade da ANIVSA será igual para todos os grupos de empresas, e que não há nenhuma razão para a enorme diferença entre os valores cobrados.
Afirmam que a desigualdade de tratamento revela-se, do mesmo modo, no tocante ao prazo de validade dos registros, que é de cinco anos para alguns produtos e de um ano no caso dos produtos fumígenos.
Aduzem, por fim, que a cobrança da referida taxa em valor exacerbadamente exagerado importa em claro desvio de finalidade, consistente na simples produção de receita, quando o correto seria a retribuição por um serviço prestado pela administração pública.
........................................................................................................” (fl. 1495.)

3.		A eg. 8ª Turma, à unanimidade, suscitou o presente incidente de inconstitucionalidade, conforme acórdão assim ementado:
“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA. ANVISA. LEI 9.782/1999. RESOLUÇÃO-RDC 346/2003. NATUREZA JURÍDICA. TAXA. BASE DE CÁLCULO DE IMPOSTO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS. ILEGALIDADE. 1.A cobrança, pela ANVISA, do registro e da renovação de licença das marcas de produtos derivados do tabaco, na forma prevista na Lei 9.782/1999, decorre do exercício de seu poder de polícia, e por essa razão, tem natureza jurídica de taxa. 2.A atividade estatal, no caso, visa ao interesse público e tem o intuito de controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública. 3.À taxa é conferido regime jurídico de direito público tributário. Sujeita-se aos princípios tributários, como os da proporcionalidade, da razoabilidade e da igualdade. 4.A base de cálculo das taxas deve representar correlação ou equivalência razoável entre o valor pago e o custo da ação estatal. 5.Arguição de inconstitucionalidade do item 9.1 do Anexo II da Lei 9.782/1999 acolhida.” (AC 0034152-31.1999.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO, OITAVA TURMA, e-DJF1 p.1266 de 26/03/2013)

4.		Distribuído o feito, por força do art. 356, § 1º, da norma regimental, por despacho de fl. 1516 determinei a ciência da União da argüição de inconstitucionalidade em tela e a publicação de edital, no prazo de 10 dias, para conhecimento dos titulares do direito de propositura da Ação Direta de Inconstitucionalidade referidos no art. 103 da Constituição Federal, nos termos do art. 355, § 1º do RITRF – 1ª Região. 
5.		A ANVISA manifestou-se pela rejeição da inconstitucionalidade do item 9.1 do Anexo II da Lei 9.782/1999, sustentando que todos os elementos constitutivos da obrigação tributária foram devidamente delineados, que a Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária, classificada como tributo fixo, não tem a mesma base de cálculo do ICMS, do IPI e do Imposto de Importação, ou seja, o faturamento da empresa, que é mero referencial para medir a capacidade contributiva, servindo como redutor do valor da taxa, e que respeita os princípios da igualdade e da proporcionalidade.
6.		Parecer Ministerial, da lavra da eminente Procuradora Regional da República Márcia Morgado Miranda, pelo reconhecimento da constitucionalidade do item 9.1 do Anexo II da Lei 9.782/1999 (fls. 1549-1560), assim ementado:
“TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. ANVISA. TAXA DE FISCALIZAÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA. (LEI Nº 9.782/1999, ART. 23, § 1º, ANEXO II, ITEM 9.1). FATURAMENTO UTILIZADO COMO FATOR DE REDUÇÃO DE TAXA. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E ISONOMIA E AO ART. 145, II, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. ALTO CUSTO DO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA E OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. PRECEDENTES. PARECER PELA CONSTITUCIONALIDADE DA TAXA.”

7.		Traz o Ministério Público Federal, em socorro à sua tese precedente do egrégio STF no RE 198868, relator eminente Ministro Moreira Alves, in verbis:
“EMENTA. Taxa de fiscalização de Mercados de Títulos e Valores Mobiliários. Sua constitucionalidade.
- Em caso análogo ao presente, o Plenário desta Corte, ao julgar o RE 177.835, assim decidiu, afastando a alegação de ofensa ao artigo 145, II, e 2º, da Constituição Federal: ‘CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS MERCADOS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS – TAXA DA CVM. Lei nº 7.940, de 20.12.89. FATO GERADOR. CONSTITUCIONBALIDADE.
I – A taxa de fiscalização da CVM tem por fato gerador o exercício do poder de polícia atribuído à Comissão de Valores Mobiliários – CVM. Lei 7.940/89, art. 2º. A sua variação, em função do patrimônio líquido da empresa, não significa seja dito patrimônio a sua base de cálculo, mesmo porque tem-se, no caso, um tributo fixo. Sua constitucionalidade.
II – R.E. não conhecido’. Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido. Recurso extraordinário não conhecido.
(RE 198868. MOREIRA ALVES, STF.) (grifou-se)”

8.		Alerta, outrossim, que o  item impugnado fixa a taxa num valor único de R$100.000,00 (cem mil reais), permitida a sua redução em vários níveis, consoante faturamento das empresas em valor de R$50.000.000,00 a R$20.000.000,00 (15%) e assim por diante até 95% no caso de microempresas.
É o relatório.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator


V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator):
Em discussão a inconstitucionalidade do item 9.1 do Anexo II da Lei nº 9.782/99, que estabelece o registro, a revalidação ou a renovação de registro de fumígenos como fato gerador da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária prevista em seu art. 23 e a fixa em valor único de R$ 100.000,00, com periodicidade anual.
2.		A douta 8ª Turma, em v. acórdão de lavra da eminente Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, ao reconhecer a inconstitucionalidade da norma impugnada pelos impetrantes/apelantes e suscitar o presente incidente, o fez pela ofensa aos arts. 145, § 2º, e 150, II, da Constituição Federal, que assim dispõem:
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:
[...].
§ 2º - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
[...].
II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.
3.		Concluiu pela inconstitucionalidade da norma, ainda, sob o fundamento de que caracterizado desvio de finalidade, na medida em que a ANVISA justifica a arrecadação da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária para o cumprimento de sua missão institucional, e não para a retribuição de serviço decorrente do exercício do poder de polícia, na forma do art. 145, II, da Constituição Federal.
4.		O respectivo acórdão restou assim ementado (fl. 1504):
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA. ANVISA. LEI 9.782/1999. RESOLUÇÃO-RDC 346/2003. NATUREZA JURÍDICA. TAXA. BASE DE CÁLCULO DE IMPOSTO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS. ILEGALIDADE. 1.A cobrança, pela ANVISA, do registro e da renovação de licença das marcas de produtos derivados do tabaco, na forma prevista na Lei 9.782/1999, decorre do exercício de seu poder de polícia, e por essa razão, tem natureza jurídica de taxa.  2.A atividade estatal, no caso, visa ao interesse público e tem o intuito de controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública.  3.À taxa é conferido regime jurídico de direito público tributário. Sujeita-se aos princípios tributários, como os da proporcionalidade, da razoabilidade e da igualdade.  4.A base de cálculo das taxas deve representar correlação ou equivalência razoável entre o valor pago e o custo da ação estatal.  5.Arguição de inconstitucionalidade do item 9.1 do Anexo II da Lei 9.782/1999 acolhida.

(AC 0034152-31.1999.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO, OITAVA TURMA, e-DJF1 p.1266 de 26/03/2013)
5.		Não obstante o primeiro fundamento adotado pela 8ª Turma, entendo que a norma impugnada pelos apelantes não ofende o art. 145, § 2º, da Constituição Federal, que, repito, estabelece que as taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.
6.		Isso porque a Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária prevista no item 9.1 do Anexo II da Lei nº 9.782/99 possui valor fixo (R$ 100.000,00), não havendo que se falar em base de cálculo a incidir determinada alíquota para se chegar ao valor encontrado pelo legislador.
7.		O que enseja a discussão acerca da (in)constitucionalidade da referida norma, em verdade, é o fato de o legislador ter previsto a redução do valor da taxa em questão a depender do faturamento anual das empresas interessadas em registrar, revalidar ou renovar produtos fumígenos, in verbis:
Notas ao Anexo II da Lei nº 9.782/99:

1. Os valores da Tabela ficam reduzidos em:
a) quinze por cento, no caso das empresas com faturamento anual igual ou inferior a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) e superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais);
b) trinta por cento, no caso das empresas com faturamento anual igual ou inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e superior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais);
c) sessenta por cento, no caso das empresas com faturamento anual igual ou inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais);
d) noventa por cento, no caso das pequenas empresas;
e) noventa e cinco por cento, no caso das microempresas, exceto para os itens 3.1, cujos valores, no caso de microempresa, ficam reduzidos em noventa por cento.
8.		A previsão do faturamento anual da empresa pelo legislador, contudo, constitui mero fator de redução para o cálculo da taxa de fiscalização de vigilância sanitária pela ANVISA, em nada se relacionando, a meu ver, com a base de cálculo do tributo em questão, até porque, como dito acima, inexistente na presente hipótese, já que arbitrada a taxa em valor fixo.
9.		A consideração do faturamento anual da empresa para a redução do valor da taxa cobrada pelo registro, pela renovação ou pela revalidação de produtos fumígenos, quando muito, contraria, por analogia, a norma de natureza geral prevista na parte final do parágrafo único do art. 77 do Código Tributário Nacional, recepcionado pela Constituição Federal com status de lei complementar, que assim dispõe:
A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto nem ser calculada em função do capital das empresas.
10.		Não sendo de igual teor o art. 145, § 2º, da Constituição Federal, não vejo razão para se declarar inconstitucional, por ofensa a esse dispositivo, o item 9.1 do Anexo II da Lei nº 9.782/99. 
11.		Passo ao exame da tese de que a norma impugnada seria inconstitucional por violar o quanto disposto no art. 150, II, da Constituição Federal, que, dispondo sobre as limitações do poder de tributar, prevê ser vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.
12.		O Juiz Federal Leandro Paulsen, em sua obra Direito Tributário – Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência, 15ª edição, Editora Livraria do Advogado, ao discorrer sobre a isonomia de que trata o art. 150, II, da Constituição Federal, registra que a diferença de tratamento entre pessoas ou situações é absolutamente presente em qualquer ramo do Direito, assim como no Direito Tributário (p. 181). Pontua, no entanto, que o problema está [...]. não em saber se há ou não tratamento diferenciado, mas em analisar a razão e os critérios que orientam a sua instituição, identificando-se ofensa à isonomia apenas quando sejam tratados diversamente contribuintes que se encontrem em situação equivalente, sem que o tratamento diferenciado esteja alicerçado em critério justificável de discriminação ou sem que a diferenciação leve ao resultado que a fundamenta (p. 181).
13.		Sob a ótica do princípio da isonomia, entendo que a norma impugnada o ofende sob dois aspectos: o primeiro, ao considerar o faturamento anual como fator de redução da taxa de fiscalização de vigilância sanitária; e o segundo, ao estabelecer valores bastante inferiores para o registro de produtos fabricados por empresas que se encontram em situação de igualdade, dentre eles, de bebida alcoólica.
14.		Quanto ao primeiro deles, observo que, sendo de mesma natureza os produtos fumígenos fabricados pelas microempresas e pelas empresas que possuem faturamento anual nas faixas estabelecidas pelo legislador (inferior a R$ 6.000.000,00; superior a R$ 6.000.000,00 e inferior a R$ 20.000.000,00; superior a R$ 20.000.000,00 e inferior a R$ 50.000.000,00; e superior a R$ 50.000.0000,00), e demandando igual exame de documentos a concessão de registro e a sua revalidação ou renovação, encontram-se os fabricantes de produtos derivados do tabaco na mesma situação de igualdade, não havendo motivo razoável para se pagar valor menor ou maior de taxa de fiscalização de vigilância sanitária apenas em razão de sua situação patrimonial.
15.		Diferente seria a situação, a título de exemplo, de escalonamento do valor de taxa em razão do aumento, quando considerado o faturamento anual da empresa, da demanda dos serviços prestados pelo Poder Público e, por consequência, da complexidade exigida para tanto. Não sendo esse, contudo, o caso dos autos, até porque as empresas fabricantes nacionais e importadoras de produtos fumígenos, independentemente de seu faturamento anual, devem instruir o requerimento de registro/revalidação/renovação junto à ANVISA com todos os documentos exigidos no art. 4º da Resolução RDC nº 90/2007, que atualmente regulamenta a questão, dentre eles laudo laboratorial para a quantificação dos compostos dos produtos e que deve seguir as metodologias aceitas internacionalmente, não há razão para se manter o tratamento anti-isonômico constante da norma impugnada.
16.		Já no que se refere ao segundo deles, relevante a alegação das impetrantes/apelantes no sentido de não haver justificativa para que pelo registro, revalidação ou renovação de registro de alimentos e bebidas, nas quais se incluem as alcoólicas, seja cobrada taxa de fiscalização de vigilância sanitária no valor de R$ 6.000,00 e que tal ato possua validade de cinco anos, valor e prazo muito inferiores aos exigidos para o registro, a revalidação e a renovação de registro de produtos fumígenos – R$ 100.000,00 e validade anual.
17.		Nem se argumente, como justificativa para a conduta discriminatória do legislador, quando comparados os valores das taxas de fiscalização de vigilância sanitária para os registros de bebidas e de produtos fumígenos, bem assim o prazo de validade dos respectivos atos, o fato dos produtos derivados ou não do tabaco representarem risco à saúde pública, já que a extensão do exercício do poder de polícia é idêntica em ambos os casos – controle de produtos legalmente liberados, porém nocivos, em tese, à saúde pública.
18.		É de se ressaltar, outrossim, que a decisão da ANVISA de implementar seu próprio laboratório para a fiscalização dos produtos derivados do tabaco (afirmação à fl. 1537-v.) não pode justificar a cobrança de tão elevada taxa de fiscalização, na medida em que, nos termos do voto da eminente Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, condicionar o sucesso da função institucional da agência reguladora à aplicação de taxas desproporcionais revela-se inconcebível. Não bastasse isso, as taxas possuem natureza sinalagmática, constituindo-se em contraprestação individual decorrente da atividade estatal, que, no caso concreto, deriva do poder de polícia exercido pela agência reguladora. 
19.		Reitero, na hipótese vertente, que não há nenhum acréscimo ou distinção da atividade estatal para registro/renovação/revalidação de produtos fumígenos em razão do faturamento das empresas do ramo, uma vez que toda a documentação relacionada à qualidade dos produtos, inclusive laudos laboratoriais, é fornecida pela própria empresa.
20.		Amparado em tais fundamentos, e em razão de ofensa ao art. 150, II, da Constituição Federal, entendo deva ser declarado inconstitucional o item 9.1 do Anexo II da Lei nº 9.782/99.
Pelo exposto, declaro inconstitucional o item 9.1 do Anexo II da Lei nº 9.782/99 por ofensa ao art. 150, II, da Constituição Federal.
É como voto.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator
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